
 
 

 
AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.248.540 - RS 
(2011/0081647-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ARMANDO RUZZANTE E OUTROS
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
INTERES. : PAULO ROBERTO GONZAGA DA SILVA - ESPÓLIO
REPR. POR : RAFAEL VARELA GONZAGA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : RODRIGO VIDOR DE ASSIS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO 
ART. 12 DA LEI N. 1.060/50. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. 
AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO 
ACÓRDÃO. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DO ÓBICE DA SÚMULA N. 
283/STF. EXECUÇÃO E EMBARGOS À EXECUÇÃO. AÇÕES 
DISTINTAS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS AUTÔNOMOS. SÚMULA N. 
83/STJ. INCIDÊNCIA. 
I – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.  
II – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede 
o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.  
III – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo 
Tribunal Federal. 
IV - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 
qual, tendo em vista que a execução e os embargos à execução são ações 
distintas, os honorários advocatícios devem ser arbitrados de forma 
autônoma, considerando cada feito individualmente. 
V -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
VI – Os Agravantes não apresentam, no regimental, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão agravada. 
VII – Agravo Regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 08 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora

Documento: 1439277 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

22/09/2015

Página  2 de 4



 
 

 
AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.248.540 - RS 
(2011/0081647-2)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ARMANDO RUZZANTE E OUTROS
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
INTERES. : PAULO ROBERTO GONZAGA DA SILVA - ESPÓLIO
REPR. POR : RAFAEL VARELA GONZAGA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : RODRIGO VIDOR DE ASSIS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

rejeitou os Embargos de Declaração opostos ao decisum que negou 

seguimento ao Recurso Especial, fundamentado na incidência das Súmulas 

n. 283 e 284/STF, por analogia, assim como 83 e 211/STJ. 

Sustentam os Agravantes, em síntese, não serem aplicáveis 

os óbices processuais apontados. 

Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.248.540 - RS 
(2011/0081647-2)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ARMANDO RUZZANTE E OUTROS
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
INTERES. : PAULO ROBERTO GONZAGA DA SILVA - ESPÓLIO
REPR. POR : RAFAEL VARELA GONZAGA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : RODRIGO VIDOR DE ASSIS E OUTRO(S)
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão aos Agravantes.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 515/528e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto por ARMANDO 
RUZZANTE E OUTROS, contra acórdão prolatado pelo 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 
276e):

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
REAJUSTE. 28.86%. PRESCRIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. EMBARGOS Á EXECUÇÃO. 
TEMPESTIVIDADE. HONORÁRIOS.
. A pretensão executiva prescreve no mesmo 
prazo da ação de conhecimento, 5 (cinco) anos. 
Súmula 150/STF e precedente da 28 seção do 
Tribunal.
. Novamente citada em razão de paralisação das 
atividades por movimento grevista, descabe a 
rejeição liminar dos embargos à execução por 
intempestividade, quando opostos dentro do 
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prazo processual contado da segunda citação.
. Os honorários da execução têm caráter 
provisório, sendo substituídos posteriormente por 
aqueles fixados nos embargos, quando opostos.
Inexistindo decisão definitiva quando à verba 
honorárias, incabível a sua incidência sobre a 
parcela incontroversa do principal, por ausência 
de título executivo.
Prequestionamento estabelecido nas razões de 
decidir.
Apelação improvida.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados, com 
aplicação de multa (fls. 316/319 e 343/346e).
Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, 
aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 
alegando-se, em síntese, que:
I. Arts. 458 e 535 do Código de Processo Civil – o 
Tribunal de  origem omitiu-se ao rejeitar os embargos opostos, 
não se pronunciando sobre as questões federais suscitadas;
II. Arts. 538 do Código de Processo Civil – os embargos 
não tiveram o intuito de protelar.
III. Art. 20, § 4º, 468, 471, 473 e 474 do Código de 
Processo Civil – ; proposta a execução, devem sei arbitrados 
honorários, em percentual a incidir sobre o débito exequendo 
que serão devidos ainda que opostos embargos, 
evidentemente que reduzidos na mesma proporção da 
redução do crédito em caso de procedência da ação incidental 
e 
IV. Art. 12 da Lei n. 1.060/50 - a aplicação da multa deve 
ser sobrestada em razão do gozo da gratuidade pela parte 
exequente.
Com contrarrazões (fls. 460/470e), o recurso foi admitido.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Não se pode conhecer a apontada violação aos arts. 458 e 535 
do Código de Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a 
alegações genéricas e, por isso, não demonstra, com 
transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 
contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, a sua 
importância para o deslinde da controvérsia, bem como o 
porquê não estaria devidamente fundamentado, o que atrai o 
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óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, 
por analogia, no âmbito desta Corte. 
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
AFASTAMENTO. AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO 
CREDOR. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO 
COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso 
especial em que a alegação de ofensa ao art. 
535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. 
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do 
STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO 
DE CARGOS. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ELEITA. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, verifica-se que, apesar de apontar 
como violado o art. 535 do CPC, a agravante não 
evidencia qualquer vício no acórdão recorrido, 
deixando de demonstrar no que consistiu a 
alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, 
por analogia, a incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: 
STJ, AgRg no AREsp 422.907/RJ, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
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Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/06/2014, DJe 01/07/2014, 
destaque meu).

Outrossim, em relação aos 468, 471, 473 e 474 do Código de 
Processo Civil, os quais são apenas citados, sem a indicação 
do dispositivo violado, verifica-se a ausência de demonstração 
precisa de como tal violação teria ocorrido, limitando-se a parte 
recorrente em apontá-la de forma vaga, o que impede o 
conhecimento do recurso especial.
Desse modo, em consonância com o entendimento desta 
Corte, nos casos em que a arguição de ofensa ao dispositivo 
de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, o 
entendimento da Súmula 284, do Colendo Supremo Tribunal 
Federal, in verbis: É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia.
Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO AOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITO DE 
TERCEIRO. OBRIGAÇÃO DE NATUREZA 
PESSOAL. RESPONSABILIDADE DO 
CONSUMIDOR QUE EFETIVAMENTE UTILIZOU 
O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no 
tocante à alegada ofensa à Resolução ANEEL 
456/00. Isso porque o referido ato normativo não 
se enquadra no conceito de "tratado ou lei 
federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos 
por violados, sem que haja demonstração clara e 
objetiva de como o acórdão recorrido teria 
malferido a legislação federal, não enseja a 
abertura da via especial, devendo a parte 
recorrente demonstrar os motivos de sua 
insurgência, o que não ocorreu no caso em 
exame. Hipótese em que incide a Súmula 
284/STF, por deficiência na fundamentação.
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(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO 
ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. 
NÃO COMPROVAÇÃO DE QUE FOI 
INTERPOSTO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF.
(...)
3. No que tange à apontada violação do art. 292 
do Código de Processo Civil, a insurgente 
restringe-se a alegar genericamente ofensa à 
citada norma sem, contudo, demonstrar de 
forma clara e fundamentada como o aresto 
recorrido teria violado a legislação federal 
apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/02/2014, DJe 07/03/2014).

No que se refere à necessidade de sobrestamento da 
aplicação da multa, verifico que a insurgência carece de 
prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelo 
Tribunal de origem.
Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe 
prévio debate da questão pelo Tribunal de origem, à luz da 
legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor 
acerca dos dispositivos legais apontados como violados.
Na hipótese dos autos, malgrado a oposição de embargos 
declaratórios, o Tribunal de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, a aplicação do art. 12 da lei n. 1.060/50.
Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo 
Tribunal a quo, a despeito da oposição de embargos de 
declaração, aplicável, à espécie, o teor da Súmula n. 211/STJ, 
in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, 
a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo”. 
Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO 
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DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. 
BENS PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. 
ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211 DESTA CORTE SUPERIOR. 
REGISTRO IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO 
DO BEM COMO TERRENO DE MARINHA. 
MANDADO DE SEGURANÇA. VIA ADEQUADA. 
QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. 
OPONIBILIDADE EM FACE DA UNIÃO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
PROPRIEDADE PARTICULAR. 
IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE PÚBLICA 
CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA 
(CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do 
procedimento demarcatório na espécie, pela 
desobediência do rito específico previsto no 
Decreto-lei n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de 
notificação pessoal dos recorrentes - não foi 
objeto de análise pela instância ordinária, mesmo 
após a oposição de embargos de declaração, 
razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
nesta parte, não provido. Julgamento submetido 
à sistemática do art. 543-C do CPC e à 
Resolução n. 8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010, 
destaque meu).

Quanto à questão relativa à execução dos honorários 
advocatícios, o Tribunal de origem manifestou-se nos 
seguintes termos:

Com relação aos honorários advocatícios, 
melhor sorte não socorre os recorrentes. Veja-se 
a decisão impugnada:
Cuida-se de execução de honorários 
advocatícios ajuizada pela parte exequente sobre 
o valor principal incontroverso, diante da 
majoração da verba honorária para 10% sobre o 
valor exequendo. É, pois, ponto nodal, esclarecer 
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se o valor honorário fixado quando do 
recebimento da execução proposta permanece 
válido ainda que sejam opostos embargos do 
devedor.
No presente caso, com efeito, houve oposição de 
embargos, processo n.' 2006.71.00.032687-8, os 
quais encontram-se em fase recursal 
aguardando julgamento no Superior Tribunal de 
Justiça (REsp 1098420). Naqueles, acerca da 
discussão ora vertida, foi decidido pelo Egrégio 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região o 
seguinte:
No que respeita á fixação de honorários 
advocatícios, em havendo interposição de 
embargos á execução (ou impugnação), a 
decisão sobre honorários no feito executório fica 
adstrita á solução daqueles autos incidentais.
O Col. Superior Tribunal de Justiça pacificou a 
jurisprudência reconhecendo apenas uma única 
sucumbência.
(...)
Dessa forma, por não ter havido decisão 
definitiva sobre a manutenção da verba honorária 
fixada no recebimento da execução. impossivel 
sua aplica ção sobre o valor incontroverso ante a 
inexigibilidade do titulo executivo.
Ante o exposto, julgo procedentes os presentes 
embargos para extinguir a execução promovida 
no processo n 2006.71.00.020297-1 relativa á 
execução dos honorários sobre o valor 
incontroverso.
Os honorários da execução têm caráter 
provisório, sendo substituídos posteriormente por 
aqueles fixados nos embargos, quando opostos. 
Inexistindo decisão definitiva quando à verba 
honorárias, incabível a sua incidência sobre a 
parcela incontroversa do principal, por ausência 
de título executivo.

Entretanto, tal fundamentação não foi impugnada nas razões 
recursais, alegando a parte recorrente apenas genericamente 
ofensa à coisa julgada, apontando ofensa a dispositivo de lei 
que não possuem comando normativo capaz de infirmar a 
fundamentação do acórdão recorrido.
Desse modo, verifica-se que as razões recursais 
apresentadas encontram-se dissociadas daquilo que restou 
decidido pelo Tribunal de origem, o que caracteriza deficiência 
na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os 
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óbices das Súmulas 283 e 284, do Supremo Tribunal Federal, 
as quais dispõem, respectivamente: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”; e “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles”.
Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA 
ESTADO. CHAMAMENTO DA UNIÃO AO 
PROCESSO. PRODUÇÃO DE PROVA 
PERICIAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. RAZÕES DOS EMBARGOS 
DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. SÚMULAS 283 E 284 
DO STF. SUSPENSÃO EM RAZÃO DE RESP 
ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. DESCABIMENTO. TEMA 
ESPECÍFICO.
(...)
3. A alegação de omissão do acórdão 
embargado por ter a ora embargante 
impugnando os fundamentos da decisão do 
Tribunal a quo atrai a incidência, por analogia, 
das Súmulas 283 e 284 do STF, uma vez que 
não houve menção na decisão monocrática nem 
no acórdão em agravo regimental sobre tal 
ponto, de modo que restam dissociadas as 
razões dos embargos de declaração com 
relação ao constante nos autos.
4. Quanto à suspensão do recurso especial, 
tendo em vista a admissão do REsp n. 
1.144.382/AL como representativo de 
controvérsia, tem-se que este recurso trata da 
solidariedade passiva da União, dos Estados e 
dos Municípios tão somente, e não, como no 
caso em exame, sobre eventual chamamento ao 
processo de um dos entes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1309607/SC, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 16/08/2012, DJe 22/08/2012)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
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EXECUÇÃO FISCAL. CONCURSO DE 
PREFERÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO 
CONFIGURADA. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 283 E 284/STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao 
art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a 
lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi 
apresentada.
2. Na leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 
o Tribunal local não olvidou o fato de 
possivelmente existir concurso de preferência. 
Apenas foi consignado que a competência para 
análise de tal instituto seria do Juízo da 
Execução. Logo, não merece respaldo a tese da 
agravante de que foi "inobservada a existência de 
concursus fiscalis entre a Fazenda Nacional e 
Fazenda Estadual" (fl. 861, e-STJ). Nesse 
sentido, verifica-se que as razões recursais 
mostram-se dissociadas da motivação perfilhada 
no acórdão recorrido e que não houve 
impugnação de fundamento autônomo do aresto 
impugnado. Incidem, portanto, os óbices das 
súmulas 283 e 284/STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 254.814/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013, 
destaque meu).

No mais, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o 
qual o recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela 
alínea c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, 
não merece prosperar quando o acórdão recorrido 
encontrar-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a 
teor da Súmula 83/STJ, verbis: Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
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Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual, tendo 
em vista que a execução e os embargos à execução são 
ações distintas, consequentemente, os  honorários 
advocatícios devem ser arbitrados de forma autônoma, 
considerando cada feito individualmente.
Assinale-se que, se os embargos à execução forem capazes 
de alterar o título apresentado pelos exequentes, não será 
sobre este que incidirá a verba honorária na execução, mas 
sobre o título executivo transmudado.
Dessarte, a improcedência dos embargos  e a procedência da 
execução implicam a cumulação dos honorários advocatícios 
em desfavor da executada; o inverso, ou seja, a procedência 
dos embargos, com a consequente improcedência total da 
execução, acarreta a cumulação da verba honorária a ser 
suportada pela exequente.
Todavia, no caso de procedência parcial, ou integral dos 
embargos, quando estes visam desconstituir apenas em parte 
o título executivo, a verba honorária será fixada de acordo com 
a sucumbência aferida em cada um dos feitos. 
A propósito:

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
AÇÃO COLETIVA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUTONOMIA 
RELATIVA. FIXAÇÃO NA EXECUÇÃO. 
POSSIBILIDADE. CARÁTER PROVISÓRIO.
1. São cabíveis honorários advocatícios no 
âmbito da execução de sentença proferida em 
ação coletiva, ainda que não embargada (Súmula 
345/STJ).
2. A execução não se confunde com os 
respectivos embargos do devedor, pois são 
processos distintos. Consequentemente, os 
honorários advocatícios devem ser estipulados 
de forma autônoma, considerando essa 
dualidade de feitos. Precedentes.
3. Entretanto, essa autonomia não é absoluta, 
pois o sucesso dos embargos do devedor 
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importa a desconstituição do título exequendo e, 
consequentemente, interfere na respectiva verba 
honorária. Logo, apesar de a condenação ao 
pagamento de honorários na execução não estar 
condicionada à oposição dos embargos, a sorte 
desses influencia no resultado daqueles, de 
modo que a fixação inicial dessa quantia tem 
caráter provisório.
4. A quantificação final dos honorários 
advocatícios observará a sucumbência verificada 
em cada um dos feitos e seu somatório não 
poderá ultrapassar o percentual de 20% do 
montante executado. Precedentes.
5. Recurso especial não provido.
(REsp 1266888/RS, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
25/10/2011, DJe 10/11/2011);

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL 
DE SENTENÇA COLETIVA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. AUTONOMIA. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 345/STJ. CARÁTER 
PROVISÓRIO.
1. Nos termos da Súmula 345 do Superior 
Tribunal de Justiça: "São devidos honorários 
advocatícios pela Fazenda Pública nas 
execuções individuais de sentença proferida em 
ações coletivas, ainda que não embargadas".
2. A jurisprudência do STJ assentou que, 
constituindo os Embargos do Devedor verdadeira 
ação de conhecimento que não se confunde com 
a Ação de Execução, os honorários advocatícios 
devem ser fixados de forma autônoma e 
independente em cada uma das referidas ações.
3. O estabelecimento de honorários no início da 
Execução é provisório, pois a sucumbência final 
será determinada, definitivamente, apenas no 
julgamento dos Embargos à Execução.
4. O INSS apresentou memorais nos quais 
defendeu a manutenção do aresto recorrido.
5. Recurso Especial não provido.
(REsp 1248012/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
01/09/2011, DJe 09/09/2011);

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 20, § 
§ 1º E 4º, DO CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 
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ADVOCATÍCIOS. CUMULAÇÃO COM A VERBA 
JÁ FIXADA NOS AUTOS DA EXECUÇÃO 
FISCAL EXTINTA. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. 
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA QUE 
SEJA FIXADA A VERBA HONORÁRIA DEVIDA À 
ADVOGADA DA PARTE.
1. A orientação desta Corte é no sentido de que 
"mais do que mero incidente processual, os 
embargos do devedor constituem verdadeira 
ação de conhecimento. Neste contexto, é viável a 
cumulação dos honorários advocatícios fixados 
na ação de execução com aqueles arbitrados 
nos respectivos embargos do devedor. Questão 
jurídica dirimida pela Corte Especial do STJ, no 
julgamento dos Embargos de Divergência nº 
97.466/RJ". (ERESP nº 81.755/SC, Rel. Min. 
Waldemar Zveiter, DJ de 02/04/2001).
2. O valor total resultante da cumulação dos 
honorários advocatícios fixados no executivo 
fiscal com a verba arbitrada nos embargos à 
execução não poderá exceder vinte por cento do 
montante executado, a teor do que prescreve o 
art. 20, § 3º, do CPC. Por outro lado, a fixação 
dos honorários advocatícios, quando vencida a 
Fazenda Pública, não está adstrita aos 
percentuais de 10% a 20% referidos no § 3º do 
art. 20, do CPC, orientação que, inclusive, foi 
adotada por esta Corte em sede de recurso 
repetitivo, na sistemática do art. 543-C, do CPC.
3. Haja vista à impossibilidade de analisar, em 
sede de recurso especial, o texto 
fático-probatório dos autos para fins da 
apreciação eqüitativa de que trata o § 4º do art. 
20 do CPC, é de se determinar o retorno dos 
autos à origem para que o Tribunal a quo fixe a 
verba honorária devida à advogada da parte 
embargante.
4. Recurso especial provido para determinar o 
retorno dos autos à origem, nos termos da 
fundamentação exposta.
(REsp 1203400/RS, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 
14/09/2010, DJe 06/10/2010).

Outrossim, em relação à multa, o Tribunal de origem concluiu 
pela aplicação após a oposição dos segundos embargos de 
declaração, com o objetivo de discutir a matéria já 
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anteriormente analisada.
Esta corte entende legítima a aplicação de multa pela oposição 
dos segundos aclaratórios, não com o escopo de sanar 
omissão, obscuridade ou contradição, ou até mesmo de 
prequestionamento, mas meramente de rediscussão da 
matéria examinada.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. INCONFORMISMO COM O 
ENTENDIMENTO FIRMADO. TRIBUTO 
DECLARADO PELO CONTRIBUINTE. 
PAGAMENTO A DESTEMPO. DENÚNCIA 
ESPONTÂNEA. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA 
JULGADA EM RECURSO REPETITIVO. 
RECURSOS ESPECIAIS PARADIGMAS N. 
886.462/RS E 962.379/RS. MULTA EM 
EMBARGOS PROTELATÓRIOS.
MANUTENÇÃO.
1. "A prática eletrônica de ato judicial, na forma 
da Lei n.
11.419/2006, reclama que o titular do certificado 
digital utilizado possua procuração nos autos, 
sendo irrelevante que na petição esteja ou não 
grafado o seu nome" (AgRg no REsp 
1347278/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
19/06/2013, DJe 01/08/2013).
2. Não há violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da 
pretensão deduzida, com enfrentamento e 
resolução das questões abordadas no recurso.
3. Entendimento contrário ao interesse da parte e 
omissão no julgado são conceitos que não se 
confundem.
4. "O benefício da denúncia espontânea não se 
aplica aos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação regularmente declarados, mas 
pagos a destempo" (Súmula 360 do STJ).
5. Entendimento sumular reiterado no julgamento 
dos Recursos Especiais 886.462/RS e 
962.379/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
Primeira Seção, submetido ao regime dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).
6. Multa por embargos de declaração 
protelatórios que se mantém, ante a oposição de 
dois embargos declaratórios com a finalidade de 
modificação do julgado, distanciando-se do 
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propósito legal de sanar omissão porventura 
existente, ou mesmo de prequestionar a matéria.
7. A interposição de agravo regimental para 
debater questão já apreciada em recurso 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC atrai a 
aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, 
CPC.
Embargos de declaração acolhidos com efeitos 
modificativos para conhecer do agravo 
regimental, mas lhe negar provimento.
(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 318.640/DF, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 
17/09/2013).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente Agravo 

Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2011/0081647-2 REsp 1.248.540 / RS

Números Origem:  200671000202971  200671000326878  200871000120124  200871000156775

EM MESA JULGADO: 08/09/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARMANDO RUZZANTE E OUTROS
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
INTERES. : PAULO ROBERTO GONZAGA DA SILVA - ESPÓLIO
REPR. POR : RAFAEL VARELA GONZAGA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : RODRIGO VIDOR DE ASSIS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARMANDO RUZZANTE E OUTROS
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
INTERES. : PAULO ROBERTO GONZAGA DA SILVA - ESPÓLIO
REPR. POR : RAFAEL VARELA GONZAGA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : RODRIGO VIDOR DE ASSIS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
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Ministra Relatora.
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